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Exmo. Senhor 

Chefe do Gabinete de Sua Excelência o 

Presidente da Assembleia da República 

Palácio de S. Bento 

Praça da Constituição de 1976 

1249 – 068 LISBOA 

 

               

    Sua referência  Sua comunicação  Nossa referência Data 

          e-mail  2024-11-08                        SAI-GAPS/2024/921                          2024-11-21 

            

ASSUNTO: PROPOSTA DE LEI N.º 26/XVI/1.ª QUE APROVA A LEI DO ORÇAMENTO 

DO ESTADO PARA 2025 

 
 
 
 

Nos termos do dever de audição dos órgãos de governo próprio das regiões autónomas, 

fixado no n.º 2 do artigo 229.º da Constituição da República Portuguesa e no artigo 118.º 

do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, e no seguimento da 

mensagem de correio eletrónico de V. Exas., datada de 8 de novembro último, encarrega-

me Sua Excelência o Presidente do Governo Regional de acusar a receção da Proposta de 

Lei n.º 26/XVI/1.ª, que aprova o a Lei do Orçamento do Estado para 2025.  

 

Neste sentido, cumpre emitir o presente parecer, analisando a citada proposta de lei nas 

suas componentes orçamentais, financeiras e fiscais, que se reportam diretamente à 

Região Autónoma dos Açores, destacando as seguintes matérias: 

 

1. No que se refere a Disposições Fundamentais da execução orçamental, registamos 

que o artigo 7.º e Anexo I – Mapa de alterações e transferências orçamentais da 

Proposta de LOE, que a proposta supra referenciada mantém, de modo idêntico a 2024, 

a previsão de transferência orçamental, relativa às verbas inscritas no capítulo 60, 

gerido pela DGTF, para a entidade que vier a ser designada para assegurar os serviços 
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aéreos regulares, nas rotas não liberalizadas entre o continente e a Região autónoma 

dos Açores, e entre esta e a Região Autónoma da Madeira, até ao montante de 

9.000.000,00 euros. 

 

2. Em matéria de Aquisição de Serviços, também registamos que o artigo 16.º da 

Proposta de LOE – Contratos de Aquisição de Serviços, mantém, substancialmente a 

redação adotada pela LOE de 2024. Na presente proposta, os encargos globais pagos 

com contratos de aquisição de serviços não podem ultrapassar os encargos globais 

pagos em 2024 acrescidos de 2,75 %, sendo o limite fixado no OE para 2024 em 2%. 

De igual forma, os encargos pagos com contratos de aquisição de serviços e os 

compromissos assumidos que, em 2025, venham a renovar-se ou a celebrar-se com 

idêntico objeto de contrato vigente em 2024 não podem ultrapassar, na sua globalidade, 

o montante pago em 2024 acrescido de 2,75 %, sendo o limite fixado no OE para 2024 

em 2%. 

 

3. Relativamente a Operações ativas, regularizações e garantias, registamos que, no 

artigo 57.º da Proposta de LOE – Aquisição de ativos e assunção de passivos e 

responsabilidades, no que concerne à Região Autónoma dos Açores mantém-se a 

previsão normativa já constante da LOE 2024. Porém, no artigo 59.º da Proposta de 

LOE – Limites máximos para a concessão de garantias, propõe-se que, em 2025, esta 

norma previsse autorizar o Governo, em acréscimo ao limite máximo de garantias a 

conceder pelo Estado (n.º 1 do artigo), a conceder garantias pessoais, com caráter 

excecional, aos financiamentos a contrair por cada uma das regiões autónomas – tendo 

em conta a finalidade das garantias a prestar no âmbito da estratégia de gestão da 

dívida de cada uma das regiões autónomas e nos termos das disposições relativas ao 

limite à dívida regional – ao refinanciamento das suas dívidas, até ao limite de valor 

máximo equivalente a 7% da dívida total de cada uma das regiões autónomas referente 

ao ano de 2023, calculada nos termos do artigo 40.º da Lei das Finanças das Regiões 

Autónomas. Faz-se notar que na LOE para 2024, o limite de valor máximo foi 

igualmente fixado em 7% da dívida total de cada região autónoma. 
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4. Em matéria de Finanças Regionais, o artigo 117.º da Proposta de LOE -

Transferências orçamentais para as regiões autónomas, no âmbito das transferências 

para as regiões autónomas, e ao abrigo do artigo 48.º da Lei das Finanças das Regiões 

Autónomas (LFRA), regista-se, para a Região Autónoma dos Açores, face a 2024, um 

aumento na previsão de transferências para as mesmas: 

a) Para a Região Autónoma dos Açores (RAA), serão transferidos mais 2 679 792,00 

euros do que no ano transato. 

b) Para a Região Autónoma da Madeira (RAM) serão transferidos mais 3 114 183,00 

euros do que em 2024. 

c) Já ao abrigo do artigo 49.º da LFRA, face a 2024, prevê-se também para a Região 

Autónoma dos Açores, um aumento nas transferências: 

d) Para a Região Autónoma dos Açores (RAA), serão transferidos mais 1 473 886,00 

euros do que no ano transato. 

e) Para a Região Autónoma da Madeira (RAM) serão transferidos menos 28 261 

159,00 euros do que em 2024. 

f) No total, as transferências orçamentais a efetuar para a RAA, em 2025 totalizam 

329 329 254,00 euros, representando um acréscimo de 4 153 678,00 euros face a 

2024. 

 

Por sua vez, o artigo 118.º da Proposta de LOE - Necessidades de financiamento das 

regiões autónomas, verifica-se que a proposta não vem alterar esta norma, que mantem a 

regra de que, ao abrigo do artigo 29.º da LEO, as regiões autónomas não podem 

contratualizar novos empréstimos, incluindo todas as formas de dívida que impliquem um 

aumento do seu endividamento líquido, mantendo-se de igual modo a exceção que já 

vigorava no ano transato. De modo idêntico, a RAA apenas pode contrair dívida fundada 

para consolidação de dívida e regularização de pagamentos em atraso até ao limite de 

75.000.000,00 euros. 

 

No artigo 119.º da Proposta de LOE - Obrigações de serviço público na Região Autónoma 

dos Açores, a comparticipação prevista nesta sede é mantida para 2025, até ao limite de 

10.052.445,00 euros, valor idêntico ao fixado na LOE para 2024. 
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Verifica-se que foram removidos os artigos 49º da LOE 2024, relativa à intervenção do 

Governo no âmbito da ampliação da pista do aeroporto da Horta, o artigo 50.º da LOE para 

2024 relativo à descontaminação dos solos e aquíferos na ilha Terceira e o artigo 51.º da 

LOE para 2024, relativo ao investimento novo estabelecimento prisional de São Miguel. 

Qualquer um destes investimentos são fundamentais para a RAA. 

 

5. No que se refere a Disposições de carácter fiscal, registam-se as seguintes 

alterações ao Código do Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares pelo 

artigo 68.º da Proposta de LOE - Alterações ao Código do Imposto sobre o Rendimento 

de Pessoas Singulares:  

 

a) Artigo 12º.- B - IRS Jovem  

Os rendimentos da categoria A e B, auferidos por sujeito passivo que tenham até 35 

anos de idade e já não entre os 18 e os 26 anos, como era na anterior redação, que 

não sejam considerados dependentes, continuam parcialmente isentos de IRS, nos 10 

primeiros anos (e já não cinco primeiros anos) de obtenção de rendimentos. 

Deixa ainda de ser aplicável a condição de conclusão de um ciclo de estudos. 

Contudo, esta isenção com o limite de 55 vezes o valor do IAS, passa a ser agora de 

100 % no primeiro ano, 75 % do segundo ao quarto ano, 50 % do quinto ao sétimo ano 

e 25 % do oitavo ao décimo ano. 

Na redação atualmente em vigor, esta isenção é de 100 % no primeiro ano, 75 % no 

segundo ano, 50 % no terceiro e quarto anos e 25 % no último ano, com os limites de 

40 vezes o valor do IAS, 30 vezes o valor do IAS, 20 vezes o valor do IAS e 10 vezes 

o valor do IAS, respetivamente. 

 

b) Artigo 25.º- Rendimentos do trabalho dependente: deduções  

A forma de cálculo das deduções específicas dos rendimentos de categoria A e H é 

alterada, passando do montante fixo de 4.104€ (atualizado anualmente conforme o 

valor do IAS) para o valor correspondente a 8,54 vezes o valor do IAS (atualmente 

4.349,08€). 
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c) Artigo 68.º - Taxas de IRS 

De acordo com a proposta em apreço, mantêm-se inalteradas as taxas deste imposto, 

verificando-se uma atualização dos escalões das taxas gerais de IRS, de acordo com 

a seguinte tabela: 

 

d) Artigo 70.º Mínimo de existência 

O mínimo de existência pretende proteger agregados de baixos rendimentos, ao 

impedir que, da aplicação das regras de liquidação do IRS, estes agregados fiquem na 

disposição de um rendimento líquido inferior a determinado valor. Na atual proposta de 

Orçamento do Estado para 2025, o mínimo de existência é igual ao maior valor entre € 

12 180 e 1,5 x 14 x IAS sendo que que atualmente é de 11.480 euros (que equivale a 

14x 820, 00 euros, o valor do salário mínimo). 

 

e) Artigo 71.º - Taxas liberatórias 

Os rendimentos de trabalho suplementar obtidos em território português por residentes 

ou não residentes, ficarão isentos de retenção na fonte nas primeiras 100 horas (em 

vez das 50 horas previstas em 2024), aplicando-se a taxa liberatória de 25% na parte 

que exceda aquele limite ou número de horas. Prevê-se ainda que a retenção se aplique 

a 50% (e não à totalidade) da remuneração mensal de trabalho suplementar. 

 

6. Ainda em matéria de Disposições de carácter fiscal o artigo 69.º da Proposta de LOE, 

regista as seguintes alterações ao Código do Imposto sobre o Rendimento de Pessoas 

Coletivas  

 

a) Artigo 87.º - Taxas  

A taxa geral do IRC passa a ser de 20 %, verificando uma redução de 1 ponto 

percentual, exceto nos casos de sujeitos passivos que exerçam, diretamente e a título 

principal, uma atividade económica de natureza agrícola, comercial ou industrial, que 

sejam qualificados como pequena ou média empresa ou empresa de pequena-média 
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capitalização (Small Mid Cap), cuja taxa de IRC, aplicável aos primeiros € 50 000 de 

matéria coletável passa a ser de 16 % ( era de 17%).   

 

b) Art.º 88 – Taxas de tributação autónoma 

Quanto à tributação autónoma dos encargos efetuados ou suportados por sujeitos 

passivos que não beneficiem de isenções subjetivas e que exerçam, a título principal, 

atividade de natureza comercial, industrial ou agrícola, relacionados com viaturas 

ligeiras de passageiros, viaturas ligeiras de mercadorias, as taxas beneficiam na 

presente proposta de uma redução, que passam a ser: 

• 8% (era de 8,5%) no caso de viaturas com um custo de aquisição inferior a 27 500€; 

• 25% (era de 25,5 %) no caso de viaturas com um custo de aquisição igual ou 

superior a 27 500 € e inferior a 35 000 €; 

• 32% (era de 32,5%) no caso de viaturas com um custo de aquisição igual ou superior 

a (euro) 35 000. 

 

7. Em matéria de alterações ao Estatuto dos Benefícios Fiscais (EBF), o artigo 70.º da 

Proposta de LOE prevê o aditamento do artigo 19.º-B - Incentivo fiscal à valorização 

salarial, passando a prever-se que, para a determinação do lucro tributável dos sujeitos 

passivos de IRC e dos sujeitos passivos de IRS com contabilidade organizada, os 

encargos correspondentes aos relativos a trabalhadores com contrato de trabalho por 

tempo indeterminado continuam a ser considerados em 200 % do respetivo montante, 

contabilizado como custo do exercício, desde que se verifiquem as seguintes 

condições: 

- O aumento da retribuição base anual média por trabalhador seja, no mínimo, de 4,7% 

(em vez de 5%);  

- O aumento médio da retribuição base anual dos trabalhadores que recebem um valor 

igual ou inferior à retribuição média anual da empresa de, no mínimo, 4,7%. 

 

8. O Artigo 71.º da Proposta de LOE – Alterações ao Código do Imposto de Selo (CIS), 

determina um aditamento do artigo 63.º- B sob a epígrafe “Gestão da Tesouraria e da 

Dívida Pública – IGCP, E.P.E., e a Autoridade Tributária e Aduaneira “em que se prevê 
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a transmissão de dados entre o Instituto dos Registos e Notariado (IRN), a Agência de 

Gestão da Tesouraria e da Dívida Pública (IGCP) e a Autoridade Tributária (AT), 

relativos à data do óbito e à identificação do falecido, quanto aos títulos e certificados 

de dívida pública registados em seu nome, com vista ao cumprimento das obrigações 

tributárias. 

 

9. O Artigo 72.º da Proposta de LOE – Alteração ao Código dos Impostos especiais de 

consumo (CIEC) prevê as seguintes alterações: 

 

a) Artigo 103º do CIEC - Impostos sobre o Tabaco: No que concerne ao imposto total 

de referência, a vigorar em cada ano, este passa a corresponder ao somatório do 

produto da aplicação das taxas de imposto sobre o tabaco e da taxa do imposto 

sobre o valor acrescentado ao preço médio ponderado nacional dos cigarros. 

 

b) Artigo 104.º do CIEC – O Imposto sobre as Cigarrilhas: passa a ser de 50 % (era 

100%) do imposto mínimo sobre os cigarros, aplicável aos cigarros vendidos ao 

preço médio ponderado dos mesmos. 

 

Quanto às taxas que vigoram na RAA, para os cigarros fabricados na região, verifica-

se a manutenção das respetivas taxas. 

 

10. O Artigo 73.º da Proposta de LEO – Eliminação gradual das isenções prejudiciais em 

matéria de produtos petrolíferos e energéticos – prevê que os produtos classificados 

pelos códigos NC 2710 19 62 a 2710 19 67 e NC 2710 20 32 e 2710 20 38, utilizados 

na produção de eletricidade e na produção de eletricidade e calor (cogeração), ou de 

gás de cidade no continente, são tributados com uma taxa correspondente a 100 % da 

taxa de ISP e com uma taxa correspondente a 100 % do adicionamento sobre as 

emissões de CO2 previstas, respetivamente, nos artigos 92.º e 92.º-A do Código dos 

IEC.  

Os produtos classificados pelos códigos NC 2707 99 99, NC 2710 19 43 a 2710 19 48, 

NC 2710 20 11 a 2710 20 19, NC 2710 19 62 a 2710 19 67, NC 2710 20 32 e 2710 20 
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38, consumidos nas Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira e utilizados na 

produção de eletricidade, de eletricidade e calor (cogeração), ou de gás de cidade, por 

entidades que desenvolvam essas atividades como sua atividade principal, são 

tributados com uma taxa correspondente a 100 % da taxa do ISP e com uma taxa 

correspondente a 100 % da taxa do adicionamento sobre as emissões de CO (índice 

2), previstas, respetivamente, nos artigos 92.º e 92.º-A do Código dos IEC. 

Em 2025, os produtos classificados pelo código NC 2711, utilizados na produção de 

eletricidade, de eletricidade e calor (cogeração), ou de gás de cidade, por entidades 

que desenvolvam essas atividades como sua atividade principal, com exceção dos 

usados nas regiões autónomas, são tributados com uma taxa correspondente a 50 % 

da taxa do ISP e com uma taxa correspondente a 50% da taxa do adicionamento sobre 

as emissões de CO (índice 2) previstas, respetivamente, nos artigos 92.º e 92.º-A do 

Código dos IEC. 

Os produtos petrolíferos e energéticos que sejam utilizados em instalações sujeitas a 

um acordo de racionalização dos consumos de energia, no que se refere aos produtos 

energéticos classificados pelos códigos NC 2701, 2702, 2704, 2713 e 2711 12 11, e ao 

fuelóleo com teor de enxofre igual ou inferior a 0,5 %, classificado pelos códigos NC 

2710 19 62 e 2710 19 66, são tributados com uma taxa correspondente a 100 % da 

taxa do adicionamento sobre as emissões de CO (índice 2) prevista no artigo 92.º-A do 

Código dos IEC. 

A taxa do adicionamento sobre as emissões de CO (índice 2) não é aplicável aos 

produtos previstos nos n.ºs 1 a 4, utilizados em instalações abrangidas pelo comércio 

europeu de licenças de emissão (CELE), incluindo as abrangidas pela exclusão 

opcional prevista no CELE. 

Excluem-se os biocombustíveis, biometano, hidrogénio verde e outros gases 

renováveis que beneficiem da isenção do imposto. 

A receita decorrente da aplicação dos números anteriores, relativa a introduções no 

consumo ocorridas em território continental, é consignada ao Fundo Ambiental nos 

seguintes termos: 

a) 50 % para o SEN ou para a redução do défice tarifário do setor elétrico, no mesmo 

exercício da sua cobrança; 



 

 

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO 

GABINETE DO PRESIDENTE 

 

 

    Palácio de Sant’Ana – Rua José Jácome Correia – 9500-077 Ponta Delgada                                                                Telef. 296 301000       
      Correio eletrónico: presidencia@azores.gov.pt 

 
 

 

b) 50 % para as restantes finalidades e objetivos do Fundo Ambiental. 

11. No artigo 74.º da Proposta de LEO – Alteração ao Código do Imposto sobre Veículos – 

prevê-se a introdução de uma taxa intermédia de 25% para os automóveis ligeiros de 

passageiros matriculados noutro Estado membro da UE entre 1.01.2015 e 31.12.2020, 

equipados com motores híbridos plug-in, cuja bateria possa ser carregada através de 

ligação à rede elétrica e que tenham uma autonomia mínima, no modo elétrico, de 25 

quilómetros. 

 

12. O artigo 76.ºda PLOE - Consignação de receita de IRS - determina que constitui receita 

do FEFSS (Fundo de Estabilização Financeira da Segurança Social) a parte 

proporcional da coleta do IRS que corresponder ao englobamento obrigatório de 

determinados rendimentos (mais valias). 

 

13. O artigo 77º da PLOE - Consignação de receita de IRC – determina que constitui receita 

do FEFSS (Fundo de Estabilização Financeira da Segurança Social) integrado no 

sistema previdencial de capitalização da segurança social, o valor correspondente a 

dois pontos percentuais das taxas de IRC, até ao montante de € 472 754 575. 

 

14. O artigo 78.º - Transferência do IVA para o desenvolvimento do turismo regional – 

determina que a transferência a título de IVA destinada às entidades regionais de 

turismo é de €16 403 270,00, sendo este montante referido no número anterior é 

transferido do orçamento do subsetor Estado para o Turismo de Portugal, I. P. A receita 

a transferir para as entidades regionais de turismo ao abrigo do número anterior é 

distribuída com base nos critérios definidos na Lei n.º 33/2013, de 16 de maio, que 

estabelece o regime jurídico das áreas regionais de turismo de Portugal continental, a 

sua delimitação e características, bem como o regime jurídico da organização e 

funcionamento das entidades regionais de turismo. 

 

15. O artigo 79.º da Proposta de LEO - Consignação da receita ao setor da saúde –, temos 

que à semelhança do que foi estipulado em anos transatos, esta proposta de lei, 

determina que esta receita fiscal reverte integralmente para o Orçamento do Estado, 
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sem prejuízo da afetação às regiões autónomas das receitas fiscais nelas cobradas ou 

geradas. Determina-se ainda que a receita obtida com o imposto sobre as bebidas não 

alcoólicas prevista no artigo 87.º-A é consignada à sustentabilidade do SNS e dos 

Serviços Regionais de Saúde das Regiões Autónomas da Madeira e dos Açores, 

conforme a circunscrição onde sejam introduzidas no consumo. Dispõe–se ainda que, 

a afetação às regiões autónomas das receitas fiscais nelas cobradas ou geradas 

continua a fazer -se através do regime de capitação, aprovado por portaria do membro 

do Governo responsável pela área das finanças, ouvidos os Governos Regionais. 

 

16. O artigo 80.ºda PLOE - Consignação de receita do imposto sobre os produtos 

petrolíferos e energéticos – prevê que a receita do imposto sobre os produtos 

petrolíferos e energéticos (ISP) cobrado sobre gasóleo colorido e marcado é 

consignada, até ao montante de € 10 000 000,00 ao financiamento da contrapartida 

nacional dos programas PDR 2020, PEPAC 23.27, MAR 2020 e MAR 2030, 

preferencialmente em projetos dirigidos ao apoio à agricultura familiar e à pesca 

tradicional e costeira, na proporção dos montantes dos fundos europeus envolvidos, 

devendo esta verba ser transferida do orçamento do subsetor Estado para o orçamento 

do IFAP, I. P. Sem prejuízo das restantes consignações de receitas previstas na lei, 

incluindo receitas adicionais do ISP, a receita parcial do ISP cobrado sobre a gasolina, 

o gasóleo rodoviário e o gasóleo colorido e marcado é consignada, no montante de € 

30 000 000,00 anuais, ao Fundo Ambiental. 

 

17. Os artigos 81º, 82º, 83º, 84º, 85º, 86º e 87º da proposta de LOE - Contribuição sobre o 

setor bancário, o respetivo adicional, a contribuição sobre a indústria farmacêutica, a 

contribuição extraordinária sobre os fornecedores da indústria de dispositivos médicos 

do Serviço Nacional de Saúde e a contribuição extraordinária sobre o setor energético 

e o adicional em sede de IUC. Na presente proposta de Lei, mantêm-se em vigor estas 

contribuições.  

 

18. O artigo 89.º da PLOE - Prémios de produtividade, desempenho, participações nos 

lucros e gratificações de balanço, prevê que ficam isentas de IRS, até ao limite de 6% 
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da retribuição base anual do trabalhador, as importâncias pagas ou colocadas à 

disposição do trabalhador ou membros de órgãos estatutários em 2025, suportadas 

pela entidade patronal, de forma voluntária e sem caráter regular, a título de prémios 

de produtividade, desempenho, participações nos lucros e gratificações de balanço. 

 

19. O artigo 159.ºda PLOE - Autorização legislativa em matéria de IVA – prevê uma 

autorização legislativa para o governo o alterar a verba 2.18 da Lista I anexa ao Código 

do IVA, tendo em vista a aplicação de uma taxa reduzida às empreitadas de construção 

ou reabilitação dos imóveis para habitação, as quais serão definidas segundo critérios 

estabelecidos pelos membros do Governo. Serão excluídos do âmbito de aplicação 

desta taxa os imóveis cujo valor exceda o limite estabelecido. 

20. No que se refere a Alterações legislativas apenas salientamos: 

 

a) O Artigo 160.º - Autorização legislativa em matéria de sistema integrado de gestão e 

avaliação do desempenho na Administração Pública, segundo o qual fica o Governo 

autorizado a criar um projeto piloto no domínio do sistema integrado de gestão e 

avaliação do desempenho dos serviços, dirigentes e dos trabalhadores 

independentemente da modalidade de constituição da relação jurídica de emprego 

público, com o sentido de: 

• Reformulação do conceito e sentido dos objetivos a fixar aos serviços, dirigentes e 

trabalhadores, garantindo o seu alinhamento com as metas e a estratégia previamente 

assumida, podendo incidir sobre projetos em desenvolvimento; 

• Revisão dos critérios e das quotas para atribuição de prémios de desempenho; 

• Simplificação e desburocratização do processo avaliativo; 

• Instituir mecanismos de reconhecimento do mérito, da inovação e do impacto do 

desempenho no contexto do serviço e/ou organismo e na Administração Pública. 

 

b) O Artigo 161.º - Autorização legislativa para alteração da Lei Geral de Trabalho em 

Funções Públicas, em que o Governo fica autorizado a prever a identidade de regimes 

de certificação da doença entre os trabalhadores do regime geral e do regime de 
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proteção social convergente e a prever a alteração do regime de consolidação da 

mobilidade. 

 

Assinaladas as principais alterações operadas nesta matéria na ordem jurídica, cumpre 

referir, em conclusão, que a Proposta de Lei n.º 26/XVI/1.ª, que aprova a Lei do Orçamento 

do Estado para 2025, cumpre, na generalidade, a Lei das Finanças das Regiões 

Autónomas, sendo por isso motivo de satisfação. 

Espera, no entanto, o Governo dos Açores que a votação na especialidade possa concluir 

em expectáveis melhorias que venham a resultar de propostas de alteração que se 

apresentem como positivas para o desenvolvimento económico e social da Região 

Autónoma dos Açores. 

 

Com os melhores cumprimentos, 

 

 

PEL’O CHEFE DO GABINETE 

 

 

 

 

DUARTE PIMENTEL 
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